
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1948810 - RJ (2021/0232725-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : IRMAOS NETO PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADO : RONALDO LOPES FIGUEIREDO - RJ094682
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO REX
ADVOGADOS : PAULO RODRIGUES ALVES DA SILVA - RJ080246

PATRICIA MENEZES PEREIRA DA SILVA - RJ141805
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. NECESSIDADE DE DEPÓSITO DO VALOR TOTAL 
DA DÍVIDA. INSUFICIÊNCIA DA QUANTIDA DEPOSITADA. 
AUSÊNCIA DE LIBERAÇÃO DO DEVEDOR. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO INICIAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA SEGUNDA SEÇÃO EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. TEMA N. 967. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O depósito de quantia insuficiente para a liquidação integral da 
dívida não conduz à liberação do devedor, que permanece em mora, 
ensejando a improcedência da consignatória. (REsp n. 1.108.058/DF, 
Rel. para acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, j. 10/10/2018).
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA45685802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/02/2025 18:08:58
Publicação no DJEN/CNJ de 20/02/2025. Código de Controle do Documento: c1231e8a-6870-4a16-a4d5-36838ef8c61f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1948810 - RJ (2021/0232725-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : IRMAOS NETO PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADO : RONALDO LOPES FIGUEIREDO - RJ094682
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO REX
ADVOGADOS : PAULO RODRIGUES ALVES DA SILVA - RJ080246

PATRICIA MENEZES PEREIRA DA SILVA - RJ141805
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. NECESSIDADE DE DEPÓSITO DO VALOR TOTAL 
DA DÍVIDA. INSUFICIÊNCIA DA QUANTIDA DEPOSITADA. 
AUSÊNCIA DE LIBERAÇÃO DO DEVEDOR. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO INICIAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA SEGUNDA SEÇÃO EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. TEMA N. 967. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O depósito de quantia insuficiente para a liquidação integral da 
dívida não conduz à liberação do devedor, que permanece em mora, 
ensejando a improcedência da consignatória. (REsp n. 1.108.058/DF, 
Rel. para acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, j. 10/10/2018).
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por IRMÃOS NETO PARTICIPAÇÕES 
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E ADMINISTRAÇÕES LTDA. (IRMÃOS NETO) contra decisão monocrática de minha 
relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. COTAS CONDOMINIAIS. 
RECUSA DO RÉU. INSUFICIÊNCIA DE DEPÓSITO. EXTINÇÃO 
PARCIAL DA OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 967 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (e-STJ, fls. 
887/890).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que não incide o Tema n. 
967 do STJ ao caso, pois a presente ação de consignação em pagamento teve 
contornos de ação de conhecimento, em que foi discutido inicialmente o que se deve, 
para, depois, se saber o valor.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 905/909).

É o relatório.

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Conforme bem destacado pelas instâncias de origem, ficou demonstrado 
nos autos a insuficiência dos pagamentos realizados em consignação.

Em sendo assim, não há como se afastar o entendimento adotado pela 
decisão recorrida que bem observou a jurisprudência pacificada pela Segunda Seção 
do STJ, quando do julgamento do REsp 1.108.058/DF, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos (Tema n. 967), em que se firmou a tese de que "em ação 
consignatória, a insuficiência do depósito realizado pelo devedor conduz ao julgamento 
de improcedência do pedido, pois o pagamento parcial da dívida não extingue o vínculo 
obrigacional".

 No mesmo sentido:

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA ESPOSA. CONFIGURADA. 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. NECESSIDADE DE DEPÓSITO 
INTEGRAL DA DÍVIDA E ENCARGOS RESPECTIVOS. MORA OU 
RECUSA INJUSTIFICADA DO CREDOR NÃO DEMONSTRADAS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A comunicabilidade dos bens adquiridos na vigência do casamento 
celebrado sob o regime da comunhão parcial de bens tem por lógica a 
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ideia de participação mútua na formação do patrimônio do casal.
2. O depósito de quantia insuficiente para a liquidação integral da 
dívida não conduz à liberação do devedor, que permanece em 
mora, ensejando a improcedência da consignatória.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.988.323/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024)

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DOS DEMANDANTES.
1. Nos termos do decidido no REsp nº 1.108.058/DF, submetido ao rito 
dos repetitivos (Tema 967): "Em ação consignatória, a insuficiência do 
depósito realizado pelo devedor conduz ao julgamento de 
improcedência do pedido, pois o pagamento parcial da dívida não 
extingue o vínculo obrigacional" .
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.251.155/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 24/6/2019, DJe de 28/6/2019)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. COMPROVAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DE UMAS DAS PARCELAS DO CONTRATO DE 
CONSÓRCIO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 3. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DO DEPÓSITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. 4. TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. 
INAPLICABILIDADE NA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. DEPÓSITO QUE, SE NÃO REALIZADO NA 
INTEGRALIDADE, ENSEJA A IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. 
RESP REPETITIVO N. 1.108.058/DF. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
4. A Segunda Seção do STJ, ao analisar o REsp repetitivo n. 
1.108.058/DF, firmou a seguinte tese: em ação consignatória, a 
insuficiência do depósito realizado pelo devedor conduz ao julgamento 
de improcedência do pedido, pois o pagamento parcial da dívida não 
extingue o vínculo obrigacional. No caso, não sendo depositado 
integralmente o valor devido na ação consignatória, mostra-se 
descabida aplicação da Teoria do Adimplemento Substancial.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.694.480/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe de 13/6/2019)
 

 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO REX
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRMAOS NETO PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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